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tema da despedida dos servidores ocupantes de empregos públi-
cos, é a impossibilidade jurídica do desligamento desmotivado, 
sem justa causa, de tais agentes públicos, pois que comporta-
mentos desse jaez, além de efetivamente revelarem competência 
discricionária nitidamente exagerada e, destarte, arbitrária (não 
se ‘emite cheque em branco’ para que superiores hierárquicos, 
no serviço público, possam ver-se livres de inferiores desafetos), 
ofendem aos Princípios da Motivação, da Moralidade Adminis-
trativa (lealdade e boa-fé) e da Publicidade.

Qualquer desligamento de empregados públicos da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional, portanto, há de fundar-
se em motivos sérios, válidos e publicamente exteriorizados, com 
amplo e irrestrito controle pelo Poder Judiciário.

como tivemos oportunidade de analisar, são figuras típicas 
do regime estatutário, não alcançando, por conseguinte, os 
servidores de regime diverso.6

Andou muito, mas muito além mesmo dos limites expres-
sivos possíveis do texto constitucional (art. 41), venia maxima 
concessa, o Tribunal Superior do Trabalho, quando estendeu, 
àqueles que não se enquadram na categoria de servidores ocu-
pantes de cargo público de provimento efetivo, a estabilidade 
constitucional após três anos de efetivo exercício. E esse fato, ao 
que se verifica, não tem merecido a necessária atenção dos trata-
distas de direito administrativo, que, em seus manuais, pouca ou 
nenhuma crítica expõem acerca do tema e de suas implicações.

O que se nos afigura razoável defender, no que cinge ao 
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3.1.2 Uma análise das funções do Estado visando à eficiência na prestação do serviço público 
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A convivência social, ao mesmo tempo em que é impres-
cindível para a realização individual e coletiva, implica restrições 
ao comportamento humano, nem sempre aceitas pacificamente. 
O Estado é uma sociedade política, pois sua estrutura é regida 
por normas de Direito posto. Essas limitações à conduta humana, 
para serem devidamente imunizadas contra a desobediência¹, 
devem provir de uma autoridade devidamente legitimada pelo 
povo, verdadeiro titular da soberania. 

A criação do Estado liga-se, assim, não só a finalidades de 
limitação dos direitos dos indivíduos, mas também a finalidades 
positivas, consistentes na prestação de serviços essenciais que 
os sujeitos não podem realizar individualmente com satisfato-
riedade.

Contudo, após a Segunda Guerra Mundial, os cidadãos 
passaram a exigir outras tarefas do Estado, muitas das quais 
este não poderia prestar. A conseqüência lógica dessa situação, 
corroborada pela corrupção, pela precariedade do controle à Ad-
ministração Pública, pela inexistência de vontade política, entre 
outros fatores, foi a ineficiência do Estado na prestação de servi-
ços que ele próprio considera essenciais, quais sejam, os serviços 
públicos. Nesse sentido, é precisa a lição de Azambuja²:

Há uma espécie numerosa de abusos do poder, no sentido do 
seu mau uso, que lhe determina a ineficiência, torna-o nocivo 

e desprestigiado, além de ser um dispêndio inútil de energia 
e de recursos financeiros, o que tudo redunda em prejuízo 
da sociedade. É a extensão exagerada da competência do 
Estado, é multiplicação excessiva de atribuições novas e de 
novos encargos, para a máquina governamental.

Um fator que tem contribuído na mudança do papel do 
Estado na sociedade atual é a globalização.³ Com o desenvol-
vimento desta, está ocorrendo uma crescente diminuição da 
atuação do Estado; gerando o que se denomina crise da sobera-
nia. Portanto, com a redução da ingerência estatal na sociedade, 
serviços antes prestados pelo Poder Público, hoje, são prestados 
por particulares.

Assim, a determinação do que seja serviço público implica 
a análise do tipo de Estado que o cria e o presta. Dessa forma, no 
Estado Liberal, também conhecido como mínimo, o campo das 
atividades reservadas ao serviço público fica bastante restrito. 
Esse tipo de Estado desafoga a parafernália estatal, mas enseja o 
agravamento da injustiça social, da pobreza e do desemprego.

Já o Estado Providência abarca um enorme número de 
relações fáticas, no intuito de promover a justiça social. Todavia 
o desejo de resolver todos os problemas acabou por gerar conse-
qüências contrárias, pois o Estado torna-se extremamente ineficaz
e nenhum serviço atinge índices satisfatórios de prestação.
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Enquanto o Estado Liberal interfere de modo insuficiente, 
o Estado Providência interfere demasiadamente. Destarte, um
terceiro Estado, que assuma uma posição intermediária, ou seja,
equilibrada, deverá ser capaz de realizar a justiça social.

O Estado Essencial é aquele que busca realizar somente 
suas funções fundamentais, nem máximas, nem mínimas. Des-
sa forma, sempre que a liberdade escravizar, o Estado deverá 
intervir. O Estado Essencial coaduna-se com o princípio da 
subsidiariedade, que estabelece uma cooperação dos Estados so-
beranos e determina que o homem e as sociedades intermediárias 
devem fazer tudo que lhes é possível fazer sem a intervenção 
do Estado. 

De nada adianta reformar o Estado, se não houver uma 
reforma da sociedade através de uma educação intelectual, moral 
e política. O Estado e a sociedade estão em contínua interação 
e o aprimoramento daquele está limitado ao desenvolvimento 
desta. 

Contudo, a eficiência administrativa exige que à Adminis-

tração Pública sejam atribuídos somente os serviços essenciais. 
Os demais serviços podem ser prestados pelo particular sob 
fiscalização do Poder Público. 

Sem desrespeitar o princípio basilar da legalidade, o que 
se pretende é que as fontes subsidiárias, como o costume, assu-
mam suas posições de devida importância. O fetiche da lei é fruto 
do Estado Liberal, causador de tantas injustiças. O abandono do 
Estado Liberal implica o fim do paradigma do legalismo.

Na teoria das fontes, é possível distinguir as fontes de pro-
dução das de conhecimento. Aquelas representam os centros de 
onde emanam as normas e estas ligam-se ao instrumento através 
do qual a norma se manifesta. O costume tem uma descomunal 
capacidade inovadora e modificadora, devendo ter seu valor reco-
nhecido como fonte de produção. Encarar o Direito como ciência 
e ultrapassar os limites do Direito Positivo é fundamental para 
a evolução da sociedade. A isso muito se coaduna o combate ao 
paradigma do ato administrativo e a defesa do desenvolvimento 
da Administração Consensual.
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